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Resumo: A constituição de uma nova Unidade da Federação está abarcada por uma série de instrumentos de natureza histórica, 

cultural, social, demográfica, política, judiciária e territorial. À luz dos elementos supracitados, a manifestação, e consequente ma-

terialização do Estado de Mato Grosso do Sul no ano de 1977, em interface com o advento do judiciário sul-mato-grossense dois 

anos depois, sugere que tais dispositivos sejam descortinados para a melhor compreensão dos progressivos cenários no que tange 

à legítima promoção do acesso à Justiça e execução harmonizada da Gestão Judiciária em âmbito jurisdicional. Dessa forma, deve-

-se considerar a aplicabilidade dos recursos financeiros e humanos em observância da eficiência do gasto, em simetria à missão, à 

visão e aos atributos de valor para a sociedade no âmbito do Poder Judiciário Nacional.
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Abstract: The creation of a new Federation Unity is encompassed by a series of instruments of historical, cultural, social, demo-

graphic, political, judicial and territorial. In the light of the above elements, the manifestation and consequente materialization 

of the state of Mato Grosso do Sul in 1977, in interface with the advent of the Mato Grosso do Sul judiciary two years later, suggest 

that such devices be unveiled for a better understanding, the progressive scenarios regarding the effective promotion of access to 

justice. And the harmonized execution of Juficial Management at the judicial level. In this same masbet, one should consider the 

applicability of financial and human resources in compliance with the efficiency of spending, in simmetry of the mission, vision, 

and atributes of value to society withn the National Judiciary.
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1 Introdução

Promover a interface de instrumen-
tos de ordem histórica, demográfica e so-
cioeconômica, associada ao surgimento da 
justiça estadual sul-mato-grossense, pode, 
de modo preambular, ser algo de difícil con-
textualização. Todavia, há alguns anos essa 
dialética da territorialização aplicada à for-
mulação de políticas judiciárias tem sido 
empregada no Poder Judiciário, em espe-
cial na elaboração de pesquisas, pareceres 
de análise de mérito de anteprojeto de leis 
e na principal publicação acerca das estatís-
ticas do Poder Judiciário, leia-se Justiça em 
Números, sob a responsabilidade do Conse-
lho Nacional de Justiça. 

Sob esse prisma, o olhar da ocupação 
territorial, e consequente novo ordenamen-
to da justiça estadual do ente federativo em 
questão, tem, em seu âmago, vestígios ini-
ciais revelados principalmente no período 
pós-guerra (II Guerra Mundial). Esse cenário 
sobrevém, conforme SANTOS (2013), por in-
termédio da elaboração e prática da inte-
gração nacional, em que, até então, a atual 
região Centro-Oeste era uma imensa área 
ainda não agregada em termos práticos ao 
território nacional.

O processo histórico da presença da 
justiça estadual na outrora Província do 
Mato Grosso (Figura 1), então formada pelos 
atuais estados de Mato Grosso, Mato Gros-
so do Sul e Rondônia, inicia-se em 1873 com 
a criação do Tribunal de Relação do Mato 
Grosso. Na ocasião, o território das supraci-
tadas Unidades da Federação correspondia, 
a aproximadamente, 17,5% da área nacional, 
ou atuais 15,6%1. 

Figura 1 – Províncias do Brasil, final do século XIX

Fonte: Wikipedia.

1 Em 1873, a área do atual estado do Acre pertencia ao Estado 
Plurinacional da Bolívia.  
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Toda essa extensão territorial era ha-
bitada por apenas 60.417 indivíduos (IBGE 
1872), ou 0,60% do contingente populacional 
do Brasil2. Em termo de estrutura disponí-
vel, a província dispunha de cinco comarcas, 
a saber: Cuiabá, Corumbá, Cáceres, Diaman-
tino e Santana de Paranaíba. Por décadas, a 
referida divisão jurisdicional não sofreu alte-
rações. 

O retrato sociodemográfico dessa por-
ção territorial seguiu a estagnação jurisdi-
cional detectada no decorrer dos decênios 
seguintes, perpassando através dos séculos 
XIX e XX. No ínterim compreendido entre 
1890 a 1960 a densidade demográfica do 
atual estado de Mato Grosso saiu de 0,1 para 
0,3 habitantes por quilômetro quadrado, 
configurando um crescimento praticamen-
te nulo, o que sugere o quanto o território 
era de fato um imenso rincão sem qualquer 
sinal de progresso e consequente povoa-
mento. Rondônia segue a mesma tendên-
cia de ocupação do espaço, com os mesmos 
0,3 hab./km² em 1960. Por seu turno, Mato 
Grosso do Sul embora com módicos 0,6 
hab./km² em 1940 e 1,6 em 1960, manifesta-
va uma tendência progressista entre os ato-
res do cenário investigado. 

Todavia, um dos impeditivos para que 
seja possível uma imersão com ares porme-
norizados é a inexistência de variáveis so-
ciais, econômicas, demográficas específicas 
sobre o Mato Grosso do Sul no transcorrer 
dos decênios dos séculos XIX até meados da 
centúria XX. Para corroborar essa constata-
ção, o primeiro levantamento censitário rea-
lizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE específico na região que 
representa o território de Mato Grosso do Sul 
foi realizado em 1940, na fase que precede 
esse ano existe um hiato considerável no 
que diz respeito às informações consolida-
das nessa unidade da Federação.

Deve-se ressaltar a importância do di-
namismo socioeconômico identificado no 
futuro estado de Mato Grosso do Sul, que, 
consequentemente, corroborou com a ins-
tauração do Tribunal de Justiça. Um ciclo re-
levante é perceptível no decorrer do século 
XX, em que a “densidade maior de ocupação 
é acompanhada de maior densidade capita-
lista e técnica” (SANTOS, 2013, p. 276). 

A urbanização acelerada do estado 
também se apresenta de forma respeitável, 
em que, por exemplo, Mato Grosso do Sul 
dispõe de continuidade espacial de ocupa-

2  Desse total, 35.987 residiam em Cuiabá, o que correspon-

de a 59,5% da população total da Província de Mato Grosso.

ção territorial superior ao estado do Mato 
Grosso3. Tal constatação está explícita quan-
do o Brasil é subdividido no aspecto geoeco-
nômico (IBGE), conforme a Figura 2 quando 
o território nacional está representado por 
aspectos econômicos, sociais e presença da 
estrutura estatal. 

Figura 2 – Divisão Geoeconômica do Brasil

Fonte: Infoenem.

Para elucidar ainda mais as diferenças 
socioeconômicas e a necessidade da sepa-
ração do estado, a taxa de urbanização das 
Unidades Mato Grosso versus Mato Grosso 
do Sul expõe o aumento do hiato da urba-
nização antes e depois da separação do es-
tado4. 

Destarte, à luz desse ambiente, pode-
-se configurar um panorama consentâneo, 
ao ponto de se fundamentar a importância 
do dinamismo territorial na formulação de 
políticas públicas e judiciárias, que objeti-
vam, entre outros pontos fulcrais, promover 
o acesso à Justiça, sustentado por alguns 
princípios constitucionais, exempli gratia, a 
garantia do desenvolvimento nacional e a 
redução das desigualdades sociais e regio-
nais, sobretudo, no palco em questão, Mato 
Grosso do Sul. 

Desse modo, essa breve explanação 
da realidade ocorrida na reconfiguração 
territorial e jurisdicional nos auxilia a com-
preender parte importante de como o Tribu-
nal de Justiça do Estado de Mato Grosso do 

3 Vale ressaltar que o estado do Mato Grosso sempre esteve in-
serido na região compreendida da Amazônia Legal, que possui 
características próprias e consideravelmente divergentes de 
Mato Grosso do Sul. Com isso, questões socioeconômicas alia-
das à territorialidade acabam por fortalecer a divisão do estado. 
A publicação da Lei Complementar n. 31, de 11 de outubro de 
1977, pela qual o estado do Mato Grosso do Sul é criado, mate-
rializa um novo mosaico no Centro-Oeste brasileiro. 
4 Em 1960, a diferença no grau de urbanização era de 4,9%. 
Por sua vez, em 1980, aumentou para 9,6%. Nesse mesmo ano 
(1980) o estado de Mato Grosso do Sul passa a ser o sétimo esta-
do mais urbanizado do Brasil. (IBGE, Sinopse do Censo)
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Sul – TJMS prosperou em diversos aspectos 
e, após a criação do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), como o funcionamento des-
te egrégio tribunal passou a ser mensurado 
em dois marcos significativos do Justiça em 
Números, principal produto do supracitado 
Conselho. 

O CNJ divulga os resultados dos Tribu-
nais de Justiça conforme o porte de cada tri-
bunal. A metodologia de cálculo está dispo-
nível no relatório Justiça em Números 2019, 
sendo o TJMS o único tribunal de pequeno 
porte a figurar na região Centro-Sul do país, 
conforme a Figura 3.

Figura 3 – Porte dos tribunais de Justiça por Tri-
bunal de Justiça

Fonte: CNJ – Relatório Justiça em Números 2019.

Os dados apresentados compreen-
dem os períodos-base 2004 a 2008 (Reso-
lução CNJ n. 15/2006) e 2009 a 2018 (Reso-
lução CNJ n. 76/2009). Além disso, também 
são apresentados dados de 2003, cujo rela-
tório foi realizado com base no Banco Nacio-
nal de Dados do Poder Judiciário, coletado 
pelo Supremo Tribunal Federal. Tais infor-
mações possibilitam estudos comparados 
bem como projeção de melhorias adminis-
trativas, judiciárias e de recursos humanos e 
financeiros.   

2 Cenário I: ano-base 2003 a 2008

A primeira publicação do produto Jus-
tiça em Números, de autoria do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e fundamentada 
na Resolução CNJ n. 15/2006, surge no ano 
de 2006, ano-base 2005. O retrato inicial 
ofertado dos órgãos formadores do Poder 
Judiciário Nacional expõe a importância de 
insumos socioeconômicos como elementos 

de análise, tendo como objetivo compreen-
der as despesas e o consequente funciona-
mento institucional. 

Com a existência de uma gama de in-
dicadores, proporcionando uma série de va-
riáveis acerca da máquina administrativa e 
financeira institucional, serão considerados 
inicialmente os anos-base de 2004 a 2008, 
com o propósito de aferir os indicadores do 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Gros-
so do Sul (TJMS) em relação aos indicadores 
dos tribunais de pequeno porte, sendo ana-
lisados: 

• Despesa da Justiça Estadual versus 
PIB Estadual;

• Despesa da Justiça Estadual versus a 
Despesa Pública;

• Despesa com Recursos Humanos ver-

sus a Despesa Total;

• Casos Novos por 100.000 habitantes 
no 1º Grau; 

• Casos Novos por 100.000 habitantes 
no 2º Grau; 

• Taxa de Congestionamento no 1º 
Grau; e

• Taxa de Congestionamento no 2º 
Grau.

A Despesa total do TJMS representou, 
no ano de 2014, 3,9% em relação ao total 
gasto pelo estado e 0,9% em relação ao PIB 
estadual, enquanto os tribunais de peque-
no porte apresentaram, em média, indica-
dor superior. Observa-se da Figura 4 que a 
despesa do TJMS em relação ao gasto públi-
co aumentou entre 2004 e 2008, atingindo 
4,9% no último ano, enquanto o indicador 
dos tribunais de pequeno porte diminui, até 
atingir o patamar de 4,4%. Já a despesa do 
TJMS em relação ao PIB foi equivalente ao 
indicador dos tribunais de pequeno porte, 
1%.

Figura 4 – Série histórica 2004 a 2008 da despesa 
total dos tribunais de pequeno porte e do TJMS 
por PIB e gasto público

Fonte: Elaboração própria com base no Relatório Justiça em 
Números 2009.
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Ao transferirmos os holofotes para o 
quantitativo de casos novos por 100.000 
habitantes no 1º Grau, (situação que corro-
bora o contingente populacional e outros 
fatores que contribuíram para a ocupação 
do território), a realidade era de 9.169 ca-
sos em 2004. Por seu turno, os casos novos 
por 100.000 habitantes no 2º Grau, o TJMS 
externava o quantitativo de 814 casos na 
mencionada situação, conforme Figura 5. 
Verifica-se que os tribunais de pequeno 
porte apresentaram, em média, indicadores 
inferiores aos do TJMS durante toda a série 
histórica. Na seara correlacionada a taxa de 
congestionamento no 1º e 2º grau do TJMS 
os indicadores eram, respectivamente, 72% 
e 15% (Figura 6).  

No ano-base seguinte (2005), obser-
va-se no campo Despesa da Justiça Esta-
dual versus PIB Estadual, o escore de 0,7%. 
A redução nesse caso específico orbita no 
aumento do PIB Estatual, superior pratica-
mente três vezes em relação ao aporte uti-
lizado para as despesas no TJMS5. Dando 
continuidade, a Despesa da Justiça Estadual 
versus a Despesa Pública também apresen-
tou retração (3,9%), em relação ao período 
anterior. Entretanto, o aumento da despesa 
pública estadual de 21,3% foi determinante 
para a redução dos gastos com a Justiça Es-
tadual.

No instante em que as atenções são 
norteadas para a Despesa da Justiça Esta-
dual versus Despesa com Pessoas, o percen-
tual chega a 90,9% do total das despesas. 
Nesse sentido, percebe-se a progressão sig-
nificativa de 15,2% na aplicabilidade de re-
cursos financeiros na folha de pessoal entre 
2003 e 2005.  

Na esfera de casos novos por 100.000 
habitantes no 1º Grau (13.002 casos) e 2º Grau 
(965 casos) em 2015, houve um incremento 
expressivo em relação ao ano-base ante-
riormente analisado, nas duas situações. O 
aumento mais significativo, de 42%, ocorreu 
no 1º Grau.

5 No período compreendido entre 2003 e 2005 (ano-base) o PIB 
Estadual cresceu 14,8%, ao passo que as despesas foram incre-
mentadas na ordem de 5,4%. 

Figura 5 – Série histórica 2004 a 2008 dos casos 
novos por cem mil habitantes no 1º e 2º grau dos 
tribunais de pequeno porte e do TJMS

Fonte: Elaboração própria com base no Relatório Justiça em 
Números 2009.

Sobre a taxa de congestionamento no 
1º Grau e 2º Grau, os percentuais se configu-
ram de forma semelhante. No âmbito do 1º 
Grau foi de 72% em 2014 para 75% em 2015 e 
no 2º Grau de 15% para 31%. Já a taxa de con-
gestionamento dos tribunais de pequeno 
porte reduziu de 51% no 2º Grau para 42%. 

Enfim, no ano-base de 2008, a men-
suração referente à Despesa da Justiça Es-
tadual versus PIB Estadual alcança 1% tanto 
no TJMS quanto nos demais tribunais de pe-
queno porte. No mesmo ângulo acerca de 
custos, a Despesa da Justiça Estadual versus 
a Despesa Pública em 2008 foi da ordem 
de 4,9%, superior aos anos-base de 2003 a 
2006. O percentual relacionado à Despesa 
da Justiça Estadual versus a Despesa com 
pessoal ficou em 85,3%, índice perto da me-
diana entre o período de 2003 a 2008.

No contexto da litigiosidade, em 2008, 
o quantitativo de casos novos por 100.000 
habitantes no 1º Grau e 2º Grau aferido foi, 
nessa ordem, de 14.079 e 1.828. Observa-se 
um crescimento entre 2004 e 2008 no total 
de casos novos no 1º Grau e no 2º Grau.

Em relação à taxa de congestionamen-
to no 1º e 2º grau, os indicadores revelam os 
percentuais de, respectivamente, 73% e 31%. 
Desse modo, é perceptível a proximidade 
dos supracitados índices em relação ao ano-
-base 2005, em que, no 1º Grau, tínhamos a 
taxa de 75%, e no 2º Grau de 31%.

Destarte, diante da série histórica ana-
lisada, o período de 2005 a 2008 apresenta 
maior harmonia em relação ao período de 
2004 a 2005. O crescimento no quantitativo 
de casos novos, em ambos os cenários pas-
siveis de análise (1º e 2º grau), foi constante. 
Entende-se que o crescimento significativo 
do PIB estadual no decorrer de cinco anos 
(2004 a 2008) oxigenou as despesas do es-
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tado supostamente direcionadas à manu-
tenção da Justiça estadual. As despesas do 
TJMS versus PIB Estadual e despesa pública 
alternaram altos e baixos não tão alarman-
tes. Por sua vez, a despesa institucional no 
tocante a pessoas, percentualmente, em 
2008, foi superior a 2003 e inferior a 2005.

Figura 6 – Série histórica 2004 a 2008 da taxa de 
congestionamento no 1º e 2 º grau dos tribunais 
de pequeno porte e do TJMS

Fonte: Elaboração própria com base no Relatório Justiça em 
Números 2009.

3 Cenário II: ano-base 2009 a 2018

A inserção de uma nova metodologia 
para o produto considerado carro-chefe do 
Departamento de Pesquisas Judiciárias, 
unidade do Conselho Nacional de Justiça, 
na qual se torna possível a promoção de 
estudos comparados de tribunais alocados 
em três grandes blocos (pequeno, médio e 
grande porte), oferta pesquisas comparadas 
em todas as variáveis passíveis de análise. 
Em tempo, a Tabela 1 foi extraída do relatório 
Justiça em Números 2019. Verifica-se que o 
TJMS apresenta o maior indicador entre os 
tribunais de pequeno porte, inclusive com 
número de casos novos superior aos tribu-
nais do Espírito Santo, Maranhão e Pará, to-
dos de médio porte.

Tabela 1 – Dados utilizados no cálculo do porte por Tribunal de Justiça

Fonte: CNJ – Relatório Justiça em Números 2019.
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A utilização da territorialidade é outro 
fator que merece menção. Inclusive, o Rela-
tório Justiça em Números 2019, (ano-base 
2018) está permeado de instrumentos do 
campo da ciência geográfica, sendo utiliza-
dos como matéria primaz para a compreen-
são da capitalização de todos os segmentos 
de Justiça, identificações de vazios institu-
cionais e consequente demanda reprimida.

Essa iniciativa do acolhimento de ou-
tras áreas de conhecimento arraigadas de 
questões populacionais, econômicas, de-
mográficas e espaciais teve início no Rela-
tório Justiça em Números 2014 (ano-base 
2013). A inserção de séries históricas é outra 
inovação e grande facilitador na leitura das 
informações disponibilizadas. 

A adoção do Índice de Produtividade 
Comparada da Justiça (IPC-JUS), devida-
mente provido de série histórica é mais um 
dado de grande importância para os pes-
quisadores dos órgãos formadores de Poder 
Judiciário Nacional.

Outro marco importante, contempo-
râneo ao aperfeiçoamento constante do Re-
latório Justiça em Números, faz-se presente 
na publicação da Resolução CNJ n. 70, de 18 
de março de 2009, que versa sobre a inclu-
são do Planejamento Estratégico no âmbito 
do Poder Judiciário e dá outras providências. 

Esse normativo, de certo modo, cola-
borou para a construção da personalidade 
cada vez mais aprimorada dos dados esta-
tísticos do Poder Judiciário. Com as infor-
mações relatadas nos parágrafos anteriores, 
serão analisados, de modo mais detalhado, 
os Relatórios Justiça em Números ano-base 
2013 e 2018. 

Entretanto, o início desse segundo ci-
clo, datado em 2009, mostra que o Tribunal 
de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul 
se apresentava, no primeiro momento, clas-
sificado como tribunal de médio porte. Pos-
to que não voltou a recuperar no decorrer 
dos anos. 

Em breves instantes ocupou a linha li-
mítrofe para retornar a uma classe superior. 
Porém existe uma tendência de que este ór-
gão possa vir a compor a curto/médio prazo, 
esse universo no qual esteve momentanea-
mente inserido. 

O Relatório Justiça em Números 2014 
(ano-base 2013) carrega consigo, logo na 
capa de apresentação do produto, uma di-
ferente percepção do território nacional 

acerca da análise do acesso à Justiça. O re-
corte territorial é aplicado por um método 
desenvolvido pelo geógrafo Milton Santos, 
denominado meio técnico-cientifico-infor-
macional, em que, o território é visto em 
constante transformação devido à evolução 
de técnicas e tecnologias capazes de formu-
lar um sistema de modernização por meio 
do desenvolvimento das ciências.  

Nessa perspectiva, o território brasilei-
ro (Figura 7), estampado na encadernação 
desse exemplar, mostra o Brasil subdividi-
do em quatro grandes blocos: Região Nor-
te, Nordeste, Centro-Oeste e Concentrada 
(agregando as regiões político-administra-
tivas Sul e Sudeste). A adoção da divisão 
geoeconômica, na qual serviu de insumo 
para a sustentação da criação do estado de 
Mato Grosso do Sul, está contemplada pela 
primeira vez nesse relatório.

Figura 7 – Meio Técnico-Científico-Informacional

Fonte: Anglo.

Essa nova fase do produto fortalece 
a importância do conhecimento regional e 
a sensibilidade do tempo institucional de 
cada tribunal, a considerar sua carga histó-
rica de ocupação do território, bem como o 
caminhar econômico fundamental para a 
formação de uma sociedade com persona-
lidade própria. Nesse mesmo ano-base, foi 
lançado o Selo Justiça em Números, incen-
tivando os tribunais a fomentarem, entre 
outras frentes, a melhoria da qualidade da 
informação.

O Índice de Produtividade Compara-
da (IPC-Jus), elaborada por meio do méto-
do Análise Envoltória de Dados (DEA), gráfi-
cos de quadrante e de fronteira, oferta, por 
exemplo, informações sobre a produtivida-
de e eficiência institucional. Historicamente 
nessa nova abordagem do Relatório Justiça 
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em Números, o Tribunal de Justiça do Esta-
do de Mato Grosso do Sul se destacava por 
ser um dos tribunais com maior produtivi-
dade e menores taxas de congestionamen-
to, logo, mais eficiente. 

Conforme a Figura 8, na série histórica 
2009 a 2018 do IPC-Jus do TJMS, o montan-
te de processos baixados ficou distante do 
considerado ideal apenas em 2013 (91%) e 
após 2015. Outro dado relevante demonstra 
ainda que no ano de 2013 o TJMS obteve o 
menor quantitativo de processos baixados 
(302.324) desde 2009. Verifica-se que os tri-
bunais de pequeno porte apresentaram, em 
média, IPC-Jus no ano de 2018 de 82%, mes-
mo índice obtido pelo TJMS.

Figura 8 – Série histórica 2009 a 2018 do IPC-Jus 
dos tribunais de pequeno porte e do TJMS

Fonte: Elaboração própria com base no Relatório Justiça em 
Números 2019.

O IPC-Jus utiliza no cálculo da eficiên-
cia relativa dos tribunais os insumos que 
cada tribunal possui, despesa total, núme-
ro de magistrados, número de servidores 
e processos em tramitação, em relação ao 
produto final, no caso o total de processos 
baixados no período. A queda no índice do 
TJMS entre os anos de 2014 e 2015 ocorreu 
principalmente devido ao fato do quantita-
tivo de processos em tramitação no período, 
e pelo número de processos baixados ter au-
mentado em 73%, tendo o universo de pro-
cessos baixados passado de 311 mil em 2014 
para 321 mil em 2015, e os processos em tra-
mitação de 435 mil para 775 mil. Já a relação 
da despesa total do tribunal referente aos 
processos baixados aumentou em 7% nesse 
período, enquanto a relação de magistrados 
e servidores diminuíram.

Há de se destacar que existe uma cor-
relação negativa moderada entre a série his-
tórica do total de processos baixados em re-
lação à despesa total do tribunal, processos 
em tramitação e número servidores, com 
coeficientes de correlação de Pearson de, 
respectivamente, -66%, -48% e -50%, ou seja, 
houve redução no quantitativo de processos 
baixados apesar do aumento da despesa to-

tal do tribunal, do número de servidores e do 
total de processos em tramitação. Já a corre-
lação entre o total de processos baixados e 
o número de magistrados foi praticamente 
desprezível, com coeficiente de correlação 
de Pearson de 27%.

A apresentação dos indicadores por 
tribunal, de modo bienal, a depender de 
coincidir com a data do início e término de 
uma gestão, pode, em casos específicos, 
dimensionar como foi o comportamento 
administrativo no primeiro e segundo ano. 
No caso do TJMS, ocorreram duas gestões 
no biênio 2012-2013, de modo que não nos 
permite aferir com segurança a melhora ou 
não dos indicadores mensurados, e publica-
dos no Relatório Justiça em Números 2014 
(ano-base 2013).

Entre os dados proemiais aqui des-
vendados no primeiro cenário do Relatório 
Justiça em Números (2003 a 2008) observa-
-se que a despesa do TJMS em 2013 corres-
pondia a 1% do PIB Estadual. Ao retratar a 
evolução de 2009 a 2018 (Figura 9), embora 
a despesa da Justiça estadual tenha ocor-
rência de leves alterações, o indicador em 
relação ao PIB segue em ritmo praticamen-
te constante, mantendo o índice 1% nos três 
últimos anos. Por seu turno, o aporte aplica-
do na despesa com pessoal correspondeu a 
80,5%, sendo inferior aos três anos analisa-
dos (2004, 2005 e 2008). A despesa da Jus-
tiça estadual versus despesa pública passou 
de 4,5% em 2010 para 6,9% em 2018, tendên-
cia semelhante à apresentada pelos demais 
tribunais de pequeno porte.

Figura 9 – Série histórica 2009 a 2018 da despesa 
total dos tribunais de pequeno porte e do TJMS 
por PIB e gasto público

Fonte: Elaboração própria com base no Relatório Justiça em 
Números 2019.

Em relação aos casos novos por cem 
mil habitantes (Figura 10), observa-se uma 
oscilação na série histórica de 2009 a 2018 
entre 8 e 10 mil casos no 1º Grau e entre 1.400 
e 2.000 no 2º Grau. Os valores apresentados 
pelo TJMS foram superiores aos dos demais 
tribunais de pequeno porte durante todo o 
período analisado.
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Figura 10 – Série histórica 2009 a 2018 dos casos 
novos por cem mil habitantes no 1º e 2º grau dos 
tribunais de pequeno porte e do TJMS

Fonte: Elaboração própria com base no Relatório Justiça em 
Números 2019.

Em relação à taxa de congestiona-
mento, o 1º Grau do TJMS passou de uma 
taxa de 47% no ano de 2010 para 75% em 
2018, enquanto do 2º Grau passou de 14% 
em 2011 para 48% em 2016 e reduziu para 
38% em 2018. Não obstante, ao cotejar com 
os demais tribunais de pequeno porte, o 
TJMS apresenta maior congestionamento 
na 1ª instância e menor na 2ª.

Figura 11 – Série histórica 2009 a 2018 da taxa de 
congestionamento no 1º e 2 º grau dos tribunais 
de pequeno porte e do TJMS

Fonte: Elaboração própria com base no Relatório Justiça em 
Números 2019.

No tocante aos dados de conhecimen-
to comum compreendidos no biênio 2012-
2013, destaca-se o incremento de 25,4% do 
valor aplicado na área de informática, au-
mento de 8,9% dos servidores na área judi-
ciária e redução de 19,6% de servidores nos 
Juizados Especiais.  

Cinco anos depois, a última publica-
ção do Relatório Justiça em Números 2019 
(ano-base 2018), o ambiente surge repagina-
do, com a constante tendência a aprimorar 
suas análises com maior entendimento das 
áreas de conhecimento utilizadas. O quan-
titativo de municípios-sede em relação às 
unidades judiciárias mostra a configuração 
da territorialidade e o que existe de estrutu-
ra disponibilizada para o cidadão. 

O contingente populacional e a sua re-
lação com a sua residência em municípios 
sede de comarca é outro indicativo de que 
a ocupação do território e sua distribuição 

espacial na área jurisdicional do tribunal é 
um elemento a ser considerado em análises 
mais minuciosas. De acordo com o do Re-
latório Justiça em Números 2019 (ano-base 
2018) no estado do Mato Grosso do Sul, esse 
universo é de 92,7%, superior à média nacio-
nal (90,3%). 

A dialética entre o meio técnico-cien-
tífico-informacional e os indicadores apre-
sentados pelo Conselho Nacional de Justiça, 
é, mais uma vez, exemplificada com o índice 
de casos novos eletrônicos. Nessa conjuntu-
ra, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso do Sul atinge percentual máximo no 
1º e 2º grau. Por sua vez, a taxa de congestio-
namento no 1º grau (75%) é a segunda mais 
alta entre os tribunais de pequeno porte. 
Entretanto no 2º grau é a terceira menor.    

 Dando prosseguimento aos dados 
publicados, o TJMS ocupa o primeiro lugar 
(50,4%), entre os tribunais de mesmo porte, 
no que tange ao percentual de casos pen-
dentes de execução em relação ao estoque 
total de processos. A considerar toda a Jus-
tiça Estadual, esse colendo tribunal está em 
5º lugar. 

Sob o prisma do total de execuções 
fiscais pendentes, também está classifica-
do (2º lugar – pequeno porte) entre os mais 
inconclusos. Na parte conciliatória, o TJMS 
(22,5%) apresenta o maior índice de toda a 
justiça estadual, com sentenças homologa-
tórias de acordo versus o total de sentenças 
e decisões terminativas proferidas. 

Chama atenção o distanciamento do 
Índice de Produtividade Comparada publi-
cado em 2019 (82%) em relação ao período 
de 2009 a 2014. Na mesma tendência o TJMS 
se encontra em lugar secundário, ocupando 
a 5ª posição entre os doze tribunais forma-
dores do grupo de pequeno porte. 

Por fim, em escala decenal, a conside-
rar os dados disponibilizados no Painel Jus-
tiça em Números, inserindo todo o período 
do cenário em análise (2009-2018), a despe-
sa total pela segunda vez apresenta, embo-
ra quase despercebida, curva descendente. 
Em relação à força de trabalho disponível, 
desde 2014 o contingente é superior a 5.000 
indivíduos.

4 Considerações Finais

O aprimoramento da gestão admi-
nistrativa e financeira de uma instituição 
necessita de uma seara consistente de indi-
cadores formulados por uma metodologia 
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de trabalho capaz de assegurar a validade 
da informação, para assim, ser possível pro-
por sugestões para os problemas identifica-
dos. A perenidade do Relatório Justiça em 
Números e todo o seu caminhar para a sua 
atual profusão de indicadores permite a me-
lhoria da prestação jurisdicional e aproxima-
ção do aparato judiciário com o cidadão. 

Em territórios em incessante dinamis-
mo, caso do Estado do Mato Grosso do Sul 
essa investigação publicada pelo Conselho 
Nacional de Justiça torna-se um instrumen-
to altamente considerável no que diz respei-
to à redução dos gargalos existentes e iden-
tificação dos pontos a serem aperfeiçoados. 

A carga histórica institucional e territo-
rial conversam constantemente, promoven-
do um enlace cada vez mais íntimo. Por ser 
um estado novo, provido de uma justiça es-
tadual criada há poucas décadas, ocupando 
um território, que até após o surgimento de 
Brasília era praticamente intocado, inexis-
tia qualquer tipo de investimento relevante 
oriundo do passado que pudesse, de certo 
modo, causar resistência à inserção do cha-
mado novo.

Essa peculiaridade é vista como um 
ponto positivo, pois assim as mudanças 
ocorrem de modo mais célere, sem imposi-
ções do meio natural, e as inovações passam 
a se tornar um agente colaborador essencial 
no dinamismo do território. Apesar disso, ve-
rifica-se que, nesse cenário específico, o Tri-
bunal de Justiça do Estado do Mato Grosso 
do Sul não apresenta vantagens em termos 
de desempenho e eficiência em relação aos 
tribunais de pequeno porte.
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